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    A minha Mãe, Maria dos Prazeres (in memoriam), a minha irmã, Francisca Tereza, e aos meus filhos Clarissa e Filipe, pelas trocas afetivas e aprendizados da vida.




    Aos integrantes da Força-Tarefa Popular e caminhantes da Marcha da Cidadania Contra a Corrupção e pela Vida, empenhados em sensibilizar mentes e corações para a luta anticorrupção.


  




  

    PREFÁCIO




    Você vai ler um livro que te dará esperança, caso sejas daquelas pessoas que sonham com o que parece impossível.




    A autora pegou um bocado de Marias e Josés, Raimundos e Severinas, juntou com Marx, Gramsci, Klitgaard, Arendt, Coutinho, Gonh, Duriguetto, Montaño, e outros intelectuais, para dizer que o Estado, também, está sob o controle social democrático.




    A leitura prefaciada vai fazer o encontro dos atores acima dissertando uma pesquisa com ares de aventura. O aperfeiçoamento e estímulo à Democracia Direta é o tom da obra e traz a experiência da Força-Tarefa Popular (FTP), uma articulação de entidades e cidadãos, com sede no Piauí, de combate direto à corrupção. A FTP estimula a participação direta da sociedade na fiscalização das gestões municipais. O texto relata a metodologia usada, com destaque às marchas da cidadania nas quais se percorre várias cidades, anualmente, caminhando e fiscalizando os gestores públicos. Às vezes os marchantes chegam a percorrer 45 km, a pé, num único dia. Ao longo de aproximadamente 20 anos, já foram mais de 3.500km caminhados. As marchas causam rebuliço nas cidades: povo fiscalizando câmara municipal, revirando mato e lixo no meio de obras abandonadas, falas em aulas de cidadania em praças, com imagens do dia, expondo obras inacabadas e notas fiscais alegando que já estavam entregues, confrontos públicos entre gestores e o povo, etc.




    O conjunto da prática pesquisada e a teoria molduram a construção de um conceito muito importante que deixará o estudo acadêmico do Controle Externo do Estado mais conectado com a realidade deste começo de século: Controle Social Democrático.




    Como verás, após a leitura, o Controle Social Democrático traz para o palco da história as Marias e Josés, Raimundos e Severinas, que, deixando suas roças, casas, escritórios, abrem, com pés cheios de calos, pele queimada, mãos suadas e olhar firme, espaços democráticos que os ligam diretamente ao poder obrigando a construção de consensos. O leitor vai encontrar adiante, repito, um ponto de luz para estes dias que vivemos.




    Uma tese que traz consigo boas novas e esperança com o povo em marcha.




    Possivelmente, ao final da leitura da obra você vai dizer: Eu vou marchar!




    Quanto a nós que fazemos a FTP e diante deste estudo que muito motiva à luta bradamos:




    Venceremos!




    José Arimateia Dantas Lacerda – Coordenador da FTP
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    INTRODUÇÃO




    Considerando que são muitos os estudos acadêmicos sobre o controle social institucionalizado de políticas públicas, pela via dos conselhos gestores, como os de Wanderley (1991), Bravo (2001), Gonh (2001), Dagnino (2002) e Correia (2005), que muito contribuíram para o conhecimento da área e a qualidade da gestão pública, o estudo apresentado neste livro situa-se, no entanto, em outro campo de interesse.




    O livro é constituído de parte da minha tese de doutorado1, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do Piauí, em novembro de 2015, com a curiosidade teórica de estudar as possibilidades de articulação, no Brasil do século XXI, entre democracia representativa e democracia direta como princípios complementares, a partir da compreensão e análise da vivência de sujeitos sociais, individuais e coletivos, que participam diretamente do controle das ações do Estado utilizando-se de mecanismos de democracia direta como instrumento para prevenir e combater a corrupção, uma das principais preocupações do mundo atual que, como mostram diversos estudos, causa danos sociais, econômicos e políticos em todas as sociedades e ameaça a qualidade das democracias.




    No Brasil, a corrupção é prática recorrente no cotidiano da sociedade, indo de pequenas fraudes a altas transações ilícitas, sendo mais danosa no campo da gestão pública, confirmando as assertivas de Klitgaard (1994), por atingir, sobretudo, os mais pobres, comprometer a eficiência na oferta de bens e serviços públicos e gerar alto custo social. Trata-se de atributos que lhe permitem ser, no sistema socioeconômico operante, um fator de aumento das injustiças e das desigualdades sociais. Na ordem do capitalismo contemporâneo, a prática da corrupção no setor público é um meio propiciador de acúmulo do poder econômico e de fortalecimento do poder político, que contribui para reforçar a relação de exploração das classes dominantes sobre as subalternizadas.




    O estudo se deu no Estado do Piauí, na dimensão da sociedade civil, enfocando o protagonismo de movimentos sociais, ou seja, a participação ativa dos sujeitos sociais no controle e fiscalização dos investimentos públicos, sem a intermediação de representantes. Localiza-os no contexto brasileiro e piauiense da atualidade, concentrando a construção de dados empíricos nos anos de 2012, 2013 e 20142, em um ambiente sociopolítico que tem a democracia representativa como sistema organizador da sociedade e que cria, conforme destacam Lupia (2003) e Barowiak (2011), condições para a prática da corrupção no campo da gestão pública. Isso ocorre pelo fato de os modelos representativos funcionarem por meio de cadeias de delegação ou, como esclarece Lupia (2003, p.34), “pelo perigo de que pessoas a quem o poder é delegado possam abusar do poder que recebem”. O autor explica, à luz da teoria principal-agente3, que gestores e agentes públicos, uma vez imbuídos da autoridade do cargo, podem atuar de forma arbitrária para obter benefícios e privilégios pessoais.




    Em face do problema de pesquisa sobre se a participação direta da sociedade civil no controle dos investimentos públicos, sem a intermediação de representante, contribui para o combate à corrupção, a tese apresentada é a de que o uso de mecanismos de democracia direta é alternativa que viabiliza o exercício do controle social democrático, compreendido como a capacidade de participação direta de sujeitos sociais na fiscalização e no controle das ações estatais, com influência nas decisões políticas, na qualidade da gestão pública e no combate à corrupção.




    A prática do controle social democrático não se dá no sentido de desconsiderar a importância do controle social institucionalizado, exercido sob o direcionamento do aparato estatal, mas tem o propósito de contribuir para sua ampliação, pelo estabelecimento de relações de consenso entre a Sociedade Civil e o Estado. Compreende-se consenso, pelo universo conceitual de Gramsci (1984), como a construção de relações dialéticas e de equilíbrio (instável) entre tais instâncias e não pela imperiosidade do aparato coercitivo, um esforço que provém da situação de crise de legitimidade que a democracia representativa enfrenta atualmente no Brasil, atribuída, em grande medida, ao aumento das práticas corruptas por agentes públicos, o que estimula a sociedade a lançar mão de mecanismos de democracia direta para atuar como protagonista nas decisões políticas e pressionando o Estado a adotar medidas preventivas e punitivas para combatê-las.




    Os mecanismos de democracia direta tratados na pesquisa não são alusivos àqueles apresentados nos dispositivos da Constituição de 1988, como plebiscito e referendo (Art. 14, I e II). Referem-se, na verdade, aos arranjos participativos gestados e operados pela sociedade civil para exercer, diretamente, o controle das ações estatais, direcionando-as para atender as reais demandas da coletividade e como instrumento na luta anticorrupção.




    Para o desenvolvimento da tese apresentada, deu-se centralidade às seguintes questões: Há, em um contexto social da democracia representativa, espaço, na realidade brasileira, para a prática da democracia direta? No Piauí, o campo de pesquisa, quais dificuldades e condições favoráveis se apresentam para a participação direta da sociedade civil na realização do controle democrático? Que resultados são produzidos na prevenção e no combate à corrupção na aplicação dos recursos públicos? Há relação interativa entre o Sistema de Controle do Estado4 e a rede social de controle democrático que resulte na apuração e na punição de irregularidades detectadas?




    No Brasil, as instâncias que compõem o Sistema de Controle do Estado, com o papel de fazer funcionar um sistema anticorrupção, estão a cargo, principalmente, do Ministério Público Federal (MPF), responsável por defender o fiel cumprimento do regime democrático e garantir os direitos sociais e individuais expressos na Constituição Federal (arts. 127 e 128), da Controladoria Geral da União (CGU), responsável por defender o patrimônio público e garantir a transparência no Poder Executivo, do Departamento da Polícia Federal (DPP), através da Diretoria de Investigação e Combate ao Crime Organizado (DICOR), e do Tribunal de Contas da União (TCU), responsável por auxiliar o Congresso no controle externo das contas públicas, consoante os artigos 71 a 74 e 161 da Constituição. Essas instâncias compõem o aparato legal-institucional que formam o Sistema Nacional de Integridade brasileiro. Como mostra Speck (2002), trata-se de uma estrutura holística e cooperativa entre variadas instituições e atores sociais com o propósito de estabelecer um sistema forte de combate e punição a atos ilícitos, no campo da gestão pública.




    Pesquisa sobre o funcionamento do “Sistema de Integridade no Estado Brasileiro5”, realizada, em 2011, pelo Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, em parceria com o Centro de Estudos de Opinião Pública da Universidade Estadual de Campinas (CESOP – Unicamp), constata a criação e a expansão de Conselhos Gestores de políticas públicas na composição desse sistema. Identifica a pesquisa, só no âmbito estadual, 535 conselhos em funcionamento, em diversas áreas temáticas, numa média de 19 por estado, sem dizer dos existentes nos mais de 5.000 municípios brasileiros que, conforme dados do IBGE (1999), já somavam mais de 27.000 conselhos de políticas públicas. Contudo, a pesquisa aponta que se a institucionalização do controle social no Brasil avançou, ainda não exerce plenamente o seu papel fiscalizatório.




    Gonh (2001) apresenta como virtude dos Conselhos Gestores a promoção de uma ação política nova no país, com maior interação entre governo e sociedade, que abriu canais concretos de participação da sociedade civil na dimensão pública. Entretanto, estudos de caso revelam que na grande maioria dos Conselhos predomina o caráter consultivo e não o de participação na tomada de decisão, incorrendo-se, como mostra Dagnino (2002, p. 282), em limitações e restrições para “a partilha efetiva de poder”. Mesmo reconhecendo a contribuição dessas instâncias na democratização dos processos decisórios dentro do aparato estatal, entende Nogueira (2004, p. 141) que a participação da sociedade via conselhos institucionalizados configura-se, em grande medida, como recurso gerencial, “para aliviar e agilizar a ação governamental, para compartilhar custos e decisões, e reduzir atrito entre governo e sociedade”, o que compromete a qualidade da participação social nesses espaços.




    A ideia de controle social democrático, pela via da participação direta, trazida neste estudo, demanda uma reflexão acerca da relação estabelecida entre Estado e Sociedade, sem desconsiderar o papel das instâncias políticas e institucionais intermediadoras, como os Conselhos Gestores, e a importância que têm como espaços que ampliam a participação da sociedade civil no controle social de políticas públicas. A discussão da relação entre Estado e Sociedade, no contexto desta pesquisa, foi ancorada pela perspectiva de Estado ampliado, dada por Antônio Gramsci (1891-1937), pensador italiano de tradição marxista para quem a sociedade civil atua não em contraposição ao Estado, mas o compõe como dimensão ética. Gramsci (1984) compreende Estado e Sociedade como unidades orgânicas incumbidas de estabelecerem uma relação justa entre si.




    Essa perspectiva surge no Brasil com a Constituição de 1988, fruto da mobilização e pressão da sociedade contra o regime de exceção imposto pela Ditadura Militar, entre os anos de 1964 e 1985. Com a nova Carta constitucional, fundam-se as bases legais de uma relação cooperativa entre Estado e Sociedade, abrindo-se espaço para a prática do controle social das políticas públicas pela via da participação direta da sociedade civil, direcionando-as aos interesses da coletividade e pressionando o aparato estatal a ter maior empenho na disponibilização e facilitação de acesso aos mecanismos de transparência e accountability. É que, conforme Barowiak (2011)6, tais mecanismos são indispensáveis a uma ação anticorrupção nas democracias representativas contemporâneas por favorecerem a prestação de contas públicas entre governo e população, em especial, em uma sociedade planetária e complexa na qual se exige a articulação de relações e negociações no campo da gestão pública e privada.




    Pelas premissas de Castells (1999), a sociedade informacional e global forma um amplo sistema de comunicação e integração permitido pela criação e desenvolvimento da internet, que interconecta nações, cidades, centros produtores e pessoas, dando forma à “sociedade em rede”, caracterizada, sobretudo, pela intemporalidade da informação e a simultaneidade dos acontecimentos. Essa premissa se confirma, hoje, pela formação de uma sociedade sem fronteiras, onde as redes de interações comunicativas, possibilitadas pela internet, contribuem para a construção de uma esfera pública ampliada, com potencial para se compor na perspectiva de Arendt (1997), pelo exercício da cidadania e da visibilidade em comum, na qual se intensificam e se fortalecem ações políticas entre diversos movimentos sociais em torno de questões e representações de interesses diversos e de caráter universal, formando os coletivos em rede.




    No contexto da sociedade brasileira, ainda que a feição democrática da esfera pública apresente-se mais próxima da ótica dada por Habermas (2003), da interseção entre racionalidade econômica e administrativa, por meio de fluxos comunicativos, do que da concepção arendtiana, pode-se identificar a utilização de mecanismos de transparência e accountability que possibilitam a disponibilização de informações que ajudam no exercício do controle social das ações públicas e, com isso, na publicização e possibilidade para se prevenir e combater práticas de corrupção na Administração Pública.




    Na concepção de Arendt (1997), a esfera pública democrática funciona como espaço de ação, interação e negociação entre diversos sujeitos políticos que atuam, com o sentido de responsabilidade pelo destino público, sobre questões de relevância coletiva, a partir da formação de uma cultura cívica que, pela visão arendtiana, diz respeito à participação da sociedade como influenciadora das decisões do sistema político. Nessa perspectiva, movimentos sociais contemporâneos, articulados por redes informacionais, são instrumentos importantes de fortalecimento das estruturas democráticas para uma atuação política no controle social das ações públicas. Contudo, como explica Lojkine (1995, p. 149), o uso da internet como instrumento de transparência pública tanto pode gerar uma revolução organizacional que, nas palavras do autor, “implica o acesso de todos e todas as informações e, por consequência, o autogoverno dos homens”, quanto pode ser utilizada numa visão elitista de reserva de informação pelas classes dominantes, dificultando o controle democrático das ações estatais e o seu direcionamento para atender a interesses da coletividade.




    Na dimensão da sociedade civil, organizações e movimentos sociais vêm atuando, no Brasil, na luta anticorrupção, fundamentando-se no princípio da participação ativa. Tais organizações compartilham da mesma preocupação mundial com o custo social da corrupção e têm atuado em rede de articulação7 local, nacional e global. Situam-se, como mostram Montaño e Duriguetto (2011), no campo teórico da ampliação da democracia e cidadania e agem na fiscalização das contas públicas e na luta anticorrupção pelo exercício do controle democrático, influenciando no aprofundamento da democracia brasileira e ajudando a melhorar o desempenho do sistema de integridade existente. O Estado do Piauí faz parte e é referência nessa rede social de combate à corrupção pelo trabalho da Força Tarefa Popular (FTP).




    Escolhida como locus empírico da pesquisa, a FTP é um movimento de articulação da sociedade civil que atua em municípios piauienses, há cerca de 20 anos, com o objetivo de sensibilizar e mobilizar cidadãos para o exercício do controle democrático das ações estatais, vivenciando o desafio do exercício da democracia direta, na perspectiva do ideário gramsciano que, como traduz Coutinho (1992, p. 128), é o de construção de uma “justa relação entre Estado e Sociedade”. Com esse propósito, realiza um trabalho, no plano preventivo, promovendo debates e estimulando a população a fiscalizar diretamente as contas públicas, e, no repressivo, organizando manifestações coletivas e formalizando denúncias às instâncias de controle do Estado, relativas às suspeitas de irregularidades na aplicação de recursos.




    Cabe ressaltar que participação direta da população na gestão pública requer como base a existência de um projeto de transformação da sociedade pela democracia, no sentido atribuído por Coutinho (2008, p.151), para quem a democracia “é soberania popular, é construção de uma comunidade participativa, é igualdade”. Trata-se do ideário de uma democracia de massa, que amplia a participação da sociedade para além do exercício de votar, característico dos regimes democráticos liberais.




    Refere-se, assim, a um movimento circular (haverá participação se houver democracia a haverá democracia se houver participação) que contribui para o aprofundamento do processo democrático e exige a constituição de espaços públicos compreendidos, à luz do pensamento de Arendt (1987), como lugar singular de participação política de sujeitos coletivos nas decisões de interesse público. Esta participação, na expressão de Duriguetto (2007), é a atuação ativa dos sujeitos políticos nos processos decisórios.




    Tal possibilidade de participação se apresentou à sociedade brasileira no período posterior ao Regime Militar, iniciado em 1985. Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, deu-se o marco legal das condições favoráveis para o processo de democratização do país, pois ela estabeleceu a participação da sociedade na gestão e no controle das ações do Estado como um direito8. Porém, a participação, pensada como ação política direta, base indispensável de um projeto democratizante, sofreu retração com a instalação e consolidação, no país, do projeto político neoliberal9, que a utiliza, conforme Duriguetto (2007) e Simionatto (2010), como instrumento para reproduzir e legitimar os ideais dominantes de funcionamento da sociedade.




    Nesse contexto sociopolítico, marcado por projetos políticos distintos, a FTP surge como um movimento de articulação de organizações coletivas e de cidadãos para a prática política do controle democrático e de luta anticorrupção, imbuído do propósito de inibir a ação de gestores municipais que se utilizam dos recursos públicos em benefício próprio. Atua alinhado ao projeto democratizante, que visa “implementar reformas que abram caminho para a socialização da economia e do poder político”, como alude Duriguetto (2007, p. 226).




    Forma-se a FTP em uma conjuntura sócio-histórica na qual os movimentos sociais, pelas análises de Gonh (2001) e Duriguetto (2007), saem da posição de confronto com o Estado, que os caracterizou na ditadura militar, ultrapassando o papel apenas reivindicatório da garantia de direitos sociais inscritos na Constituição de 1988 para assumir feições e posturas propositivas e dialógicas com o aparato estatal, com atuação no nível operacional de participação no gerenciamento das políticas públicas. Como afirma Melucci (1989), não há uma conformidade conceitual de movimento social. Os conceitos são distintos, visto que os autores tendem a dar maior centralidade aos aspectos da realidade empírica do que aos aspectos analíticos.




    Na atualidade, focando o advento da internet, Castells (2013) caracteriza os movimentos sociais como a união de indivíduos que se comunicam no mundo virtual, conectados por redes sociais e movidos por emoções e ideais de vida comuns que, compartilhados, podem resultar em mobilização para a prática política coletiva. Adverte, porém, que essa mobilização não deve se restringir à internet, mas ter visibilidade no mundo real para alcançar o propósito tradicional de um movimento social, que é operar mudanças.




    No mundo da internet, anunciado por Castells (2013, p.18) como espaço de autonomia, “livre do controle dos que detém o poder institucional”, a FTP interage pelo site (www.ftp-piaui.com.br), página no Facebook (forcatarefapopular) e Instagram (@forcatarefapopular) e pelo YouTube (Tv Venceremos), nos quais expõe as atividades que realiza, divulga vídeos, projetos e campanhas de sensibilização e estabelece trocas interativas de informações com outras organizações e entidades, compondo esse ambiente de um novo formato de mobilização e alargamento da ação dos movimentos sociais, via redes virtuais. Aliás, um conceito abrangente de movimento social, dado por Montaño e Duriguetto (2011, p. 264), é o de uma organização conformada por “[...] sujeitos portadores de certa identidade/necessidade/reivindicação/pertencimento de classe, que se mobilizam por respostas ou para enfrentar tais questões [...]”. Para os autores, mobilização é uma atividade pontual “que se esgota em si mesma quando concluída”, mas que, ao se desdobrar em outras, poderá constituir-se em um movimento. A FTP apresenta-se com esses dois atributos, visto que desde a formação se identifica como movimento de articulação que visa agregar e se agregar a sujeitos sociais para atuar no controle dos investimentos públicos pela via da democracia direta como um mecanismo para prevenir e combater a corrupção.




    Sua gênese se dá no ano de 1999, em uma conjuntura em que se divulgava nos meios de comunicação, o desbaratamento do crime organizado no Piauí, liderado pelo comandante da Polícia Militar do Estado e composto por policiais, empresários e gestores municipais, que eram punidos e até assassinados quando contrariavam os interesses do grupo10.




    A FTP se forma com a identidade de movimento de articulação social cujo principal propósito era estimular uma cultura cívica11 de participação da sociedade piauiense na fiscalização das contas públicas para combater a corrupção. Para tanto, desenvolve ações voltadas para a conscientização e mobilização da sociedade por meio de mecanismos de democracia direta que estimulem o exercício da cidadania, valorizem a sociedade civil como portadora de possibilidades de aprofundamento do processo democrático e se coloca como espaço aberto para ampliar o debate público sobre corrupção, uma questão que mobiliza atores diversos, no mundo todo, devido a sua nocividade para a humanidade.




    A principal estratégia de luta política de que a FTP lança mão é a “Marcha da Cidadania Contra a Corrupção e Pela Vida”. A Marcha não é um evento isolado, pois segue um movimento que agrega entidades e pessoas pelo mundo para promover a transparência pública e o combate à corrupção. Já foram realizadas 17 edições da Marcha, reunindo pessoas que se dispõem a se pôr em caminhada para fiscalizar, nos municípios por onde passa, a aplicação dos recursos públicos de convênios federais e estaduais liberados para obras e serviços.




    Entre os critérios de escolha do trajeto estão a constatação de inadimplência dos gestores municipais junto aos órgãos de controle, municípios com baixo índice de Desenvolvimento Humano (IDH) ou com maior dificuldade de acesso aos canais de informação. Somam-se lhes os critérios geopolíticos de proximidade espacial e de atuação de movimentos sociais e organizações da sociedade civil que se comprometam apoiar o trabalho da FTP na mobilização da população local.




    A mobilização e a capacitação são as dimensões de maior expressão e as que melhor caracterizam a FTP, evidenciadas intensa e intencionalmente na realização da Marcha, quando se usam diferentes instrumentos de sensibilização e estímulos para que a população se engaje na fiscalização dos recursos públicos e na luta anticorrupção. A metodologia de trabalho tem os seguintes passos: a) articulação institucional; b) ocupação cívica; c) fiscalização de obras e convênios d) aula da cidadania e) organização de núcleos fiscalizatórios; f) formalização de denúncia aos órgãos estatais de controle.




    O Capítulo I traz o embasamento teórico da pesquisa. Nele se aborda sobre as dimensões de democracia que exercem maior influência na organização da sociedade contemporânea, quando se trata da relação que se estabelece entre Estado e Sociedade no bojo desses modelos, com a atenção voltada para a discussão acerca das condições que se apresentam, na sociedade hodierna, de articulação entre democracia direta e representativa, pelo que se busca responder à questão: é possível o uso de mecanismos de democracia direta no contexto da democracia representativa?




    O Capítulo II traz o debate sobre participação, controle social e luta anticorrupção na atualidade brasileira, no contexto do aparato estatal e da sociedade civil, com maior realce para as ações engendradas na dimensão social como instrumentos que conduzem à prática do controle democrático. Busca-se responder se há relação interativa entre o Sistema Nacional de Integridade do Brasil e as ações de luta anticorrupção de iniciativa da sociedade.




    O Capítulo III apresenta a experiência de controle das ações do Estado por iniciativa da sociedade civil pela utilização de mecanismos de democracia direta e qual resultado produz no combate à corrupção, ilustrada pela ação da FTP, no contexto do Estado do Piauí. Um espaço de prática política onde foram construídos os dados empíricos para o desenvolvimento da tese apresentada e que, em interação com o aporte teórico, revelou que mesmo diante dos tensionamentos que permeiam a relação entre democracia direta e representativa, houve avanços no processo democrático brasileiro que permitem a integração entre esses dois princípios, no campo da gestão pública, possibilitando o exercício do controle social democrático, da sociedade para com o Estado, como alternativa para prevenir e combater a corrupção. Mostra, também, que existem barreiras a serem superadas nas práticas institucionais, na conduta de gestores públicos e pela população, que dificultam a integração entre representatividade e participação direta, sobretudo, por aqueles que privilegiam o sistema representativo por se beneficiarem política e materialmente dele.




    




    

      

        1 Disponível em: <https://drive.google.com/file/d/1mcx56A3Ri-sr82ZWyR6sYwrJp 8r-jkhB/view>


      




      

        2 Esse triênio corresponde ao período de realização da pesquisa empírica. A escolha dos anos parte do entendimento de que em pesquisa qualitativa os processos de compreensão e interpretação, que lhes são inerentes, exigem do pesquisador uma interação com os sujeitos participantes e com os espaços de vivências e práticas sociais, assim como, pelo que ressalta Luna (2001, p.54), do consenso entre os pesquisadores de que a primeira regra é “escolher sempre a forma mais direta possível”


      




      

        3 A teoria principal-agente foi desenvolvida por Jensen e Meckling (1976), guiando-se pelas premissas do utilitarismo econômico de Stuart Mill. Aplicada ao funcionamento do Estado, em contextos de democracia representativa, agentes são aqueles que ocupam cargos no Estado e, nessa condição, devem responder e se justificar ao conjunto dos cidadãos que constituem a principal relação (LUPIA, 2003).


      




      

        4 Trata-se do conjunto de instância que constituem o aparato estatal com o papel de atuar, de forma integrada, na fiscalização e avaliação da gestão dos recursos públicos, tendo em vista o controle das ações do Estado, que pode ser externo e interno, conforme art. 71 e art. 75 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2003).


      




      

        5 Disponível em: < http://www1.ethos.org.br/EthosWeb/arquivo/0-A-93eSIEB_versao13dez2011.pdf>. Acesso em: 18 mar. 2013.


      




      

        6 Barowiak (2011) compreende transparência como as respostas que o agente público se obriga a dar pelas ações realizadas e a sofrer sanções de acordo com as respostas e desempenhos dados. Accountability seria a responsabilização democrática que, além da punibilidade, cria parceria entre governos e sociedade civil e contribui para a formação da opinião pública e de novas formas de solidariedade.


      




      

        7 A ideia de “rede” tornou-se frequente nas esferas econômica e social, especialmente a partir da década de 1990, em face da consolidação do ideário neoliberal, do fenômeno da globalização e da era do informacionalismo tecnológico. Tem forte expressão nos estudos de Manoel Castells, que a conceitua como um conjunto de nós que se expandem formando outros nós, desde que haja comunicação dentro da rede, cuja efetivação irá ocorrer pelo compartilhamento de valores e de objetivos (CASTELLS, 1999, p. 99).


      




      

        8 Veja-se em especial: a) Art. 1º, parágrafo único (“Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente”); b) Art. 5º, LXXIII (ação popular ; c) Art. 10 (participação em colegiado de órgão públicos); d) Art. 14,I (plebiscito); e) Art. 14,II, e 18, § 3º e 4º (referendo); f) Art.29, XII (cooperação no planejamento municipal); f) Art.194 (participação na gestão administrativa da seguridade social); g) Art.204,II (participação nas ações de assistência social), h) Art. 227, § 1º (proteção à criança e adolescente). Consultar Avritzer et al, (2008).


      




      

        9 Doutrina desenvolvida a partir da década de 1970 e que, adaptada do liberalismo clássico presente nas obras de John Lock, Dois tratados sobre o governo (1689), e Adam Smith, A Riqueza das Nações (1776), defende a restrição do Estado interventor e assistencialista na economia e postula o controle do funcionamento do mercado em grau mínimo, nos setores considerados imprescindíveis.


      




      

        10 Informação obtida em entrevista dada pelo coordenador da FTP, em 26 de setembro de 2014 e em consulta na internet, disponível em: < http://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc1610199913.htm> , acesso em: 27/09 2014


      




      

        11 Cultura cívica no sentido dado por Arendt (1997), como a ação participativa da sociedade influenciando nas tomadas de decisões políticas.
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